
TRIBUNAL	SUPERIOR	ELEITORAL

CONTRATO	TSE	N.º	53/2020

	

	

CONTRATO	 DE	 PRESTAÇÃO	 DE
SERVIÇOS	 QUE	 ENTRE	 SI
CELEBRAM	O	TRIBUNAL	 SUPERIOR
ELEITORAL	E	 	A	EMPRESA	SARAIVA
EDUCAÇÃO	S.A.

	

O	TRIBUNAL	SUPERIOR	ELEITORAL,	sediado	no	Setor	de	Administração
Federal	 Sul	 –	 SAF/SUL	 ,	 Quadra	 7,	 Lotes	 1	 e	 2,	 Brası́lia/DF,	 CNPJ	 nº
00.509.018/0001-13,	 doravante	 denominado	 CONTRATANTE,	 neste	 ato
representado	 pela	 SECRETÁRIA	 DE	 ADMINISTRAÇÃO,	 Senhora	 ADAIRES
AGUIAR	 LIMA,	 portadora	 da	 Carteira	 de	 Identidade	 no	 2.973.335	 SSP/DF,	 CPF
no	 316.257.972-49,	 e,	 de	 outro	 lado,	 a	 empresa	 SARAIVA	 EDUCAÇÃO	 S.A.,	 com
sede	na	Rodovia	Presidente	Dutra	Km	136,	Bloco	4,	Módulo	5,	Eugênio	de	Mello,
CEP	 12.247-004,	 São	 José	 dos	 Campos/SP,	 CNPJ	 nº	 50.268.838/0001-39,	 daqui
por	 diante	 denominada	 CONTRATADA,	 neste	 ato	 representada	 por	 	 suas
PROCURADORAS,	 Senhoras	RENATA	PASCUAL	MULLER,	 portadora	 da	 Carteira
de	 Identidade	 nº	 29.235.584	 SSP/SP	 e	 CPF	 nº	 293.088.128-30,	 e	 ANA	 PAULA
SANTOS	MATOS,	 portadora	da	Carteira	de	 Identidade	nº	25.866.273-6	SSP/SP	e
CPF	nº	166.145.068-70,	têm	justo	e	acordado	celebrar	o	presente	CONTRATO	DE
PRESTAÇÃO	DE	SERVIÇOS,	 sob	 a	 regência	da	Lei	n°	8.666/93,	de	 acordo	 com	o
Procedimento	Administrativo	SEI	nº	2019.00.000009296-6,	e,	ainda,	mediante	as
seguintes	cláusulas	e	condições:

	

CLÁUSULA	PRIMEIRA
DO	OBJETO

O	 presente	 contrato	 tem	 por	 objeto	 a	 assinatura	 anual	 de	 livros
eletrônicos	da	Biblioteca	Digital	Saraiva	para	as	áreas	Jurı́dica,	Gestão	e	Técnica,
com	 50	 acessos	 simultâneos,	 consoante	 especi�icações,	 exigências	 e	 prazos
constantes	do	Projeto	Básico.

	

	

CLÁUSULA	SEGUNDA
DA	EXECUÇÃO



A	execução	do	objeto	do	presente	contrato,	sob	o	regime	de	empreitada
por	 preço	 global,	 será	 realizada	 por	 intermédio	 do	 estabelecimento
da	 CONTRATADA,	 inscrito	 no	 CNPJ	 nº	 50.268.838/0001-39,	 de	 acordo	 com	 as
condições	 e	 especi�icações	 estabelecidas	 no	 Projeto	 Básico,	 na	 proposta
da	CONTRATADA	e	neste	contrato.	

 

CLÁUSULA	TERCEIRA
DAS	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE	

O	CONTRATANTE	obriga-se	a:

1.	 Prestar	 as	 informações	 e	 os	 esclarecimentos	 que	 venham	 a	 ser
solicitados	pela	CONTRATADA.

2.	 Acompanhar,	 �iscalizar	 e	 atestar	 a	 execução	 contratual,	 bem	 como
indicar	as	ocorrências	veri�icadas.

3.	Designar	servidor	ou	comissão	de	servidores	para	�iscalizar	a	execução
do	objeto	contratual.

3.1.	A	 �iscalização	que	será	realizada	pelo	TSE	não	exclui	nem	reduz	a
responsabilidade	 da	 CONTRATADA,	 inclusive	 perante	 terceiros,	 por
qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas
ou	 vı́cios	 redibitórios,	 e,	 na	 ocorrência	 desta,	 não	 implica	 em
corresponsabilidade	da	Administração	ou	de	seus	agentes	e	prepostos,
em	conformidade	com	o	art.	70	da	Lei	nº	8.666/93.

4.	Permitir	que	os	funcionários	da	CONTRATADA,	desde	que	devidamente
identi�icados,	tenham	acesso	aos	locais	de	execução	dos	serviços.

5.	 Recusar	 qualquer	 serviço	 entregue	 em	 desacordo	 com	 as
especi�icações	constantes	do	Projeto	Básico	ou	com	defeito.

6.	 Efetuar	 o	 pagamento	 à	 CONTRATADA,	 segundo	 as	 condições
estabelecidas	no	Projeto	Básico	e	neste	contrato.	

7.	 Analisar,	 no	 prazo	 de	 4	 (quatro)	 dias	 corridos,	 a	 conformidade	 dos
serviços	prestados	para	efeito	de	recebimento.

7.1.	 Para	 análise	 da	 conformidade	 dos	 serviços	 prestados,	 o
CONTRATANTE	avaliará	os	seguintes	critérios:

7.1.1.	Conferência	do	quantitativo	contratado.

7.1.2.	 Conferência	 do	 aspecto	 qualitativo:	 acessibilidade,
navegabilidade,	 atualização,	 apreciação	 e	 con�iabilidade	 do
conteúdo	e	rapidez	de	resposta.

 

CLÁUSULA	QUARTA
DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA	

A	CONTRATADA	obriga-se	a:

1.	Executar,	com	observação	dos	prazos	e	exigências,	todas	as	obrigações
constantes	do	Projeto	Básico	e	deste	contrato.



2.	 Disponibilizar	 o	 acesso	 aos	 livros	 eletrônicos	 em	 até	 10	 (dez)	 úteis
após	a	data	de	assinatura	do	contrato,	por	meio	do	IP	(Internet	Protocol)	do	TSE.

3.	Disponibilizar,	no	prazo	de	2	(dois)	dias	úteis,	após	a	data	de	assinatura
do	 contrato,	 os	 contatos	 de	 telefone,	 fax,	 e-mail	 ou	 outro	 meio	 hábil	 para
comunicação	com	o	TSE,	bem	como	manter	os	dados	atualizados	durante	 toda	a
fase	de	execução	da	contratação.

4.	Acatar	as	recomendações	efetuadas	pelo	�iscal	do	contrato.

5.	 Manter	 o	 caráter	 con�idencial	 dos	 dados	 e	 informações	 obtidos	 por
qualquer	meio	ou	prestados	pelo	TSE,	 não	 os	divulgando,	 copiando,	 fornecendo
ou	 mencionando	 a	 terceiros	 e	 nem	 a	 quaisquer	 pessoas	 ligadas	 direta	 ou
indiretamente	à	CONTRATADA,	durante	e	após	a	vigência	do	contrato.

6.	 Manter,	 durante	 a	 execução	 do	 contrato	 as	 condições	 de	 habilitação
exigidas	na	contratação.

6.1.	 Veri�icadas	 irregularidades	 nas	 condições	 que	 ensejaram	 sua
habilitação	quanto	 à	 regularidade	 �iscal,	 a	CONTRATADA	 terá	 o	 prazo
de	 30	 (trinta)	 dias	 corridos,	 contados	 da	 noti�icação	 da	 �iscalização,
para	 regularizar	 a	 situação,	 sob	 pena	 de	 aplicação	 das	 penalidades
cabıv́eis,	 sem	 prejuı́zo	 da	 rescisão	 do	 contrato	 a	 critério	 da
Administração.

7.	 Responsabilizar-se	 pelos	 encargos	 �iscais	 e	 comerciais	 resultantes
desta	contratação.

7.1.	 A	 inadimplência	 da	 CONTRATADA	 com	 referência	 aos	 encargos
suportados	 não	 transfere	 a	 responsabilidade	 por	 seu	 pagamento
ao	CONTRATANTE,	nem	poderá	onerar	o	objeto	deste	contrato.

8.	 A	 CONTRATADA	 deverá	 manter	 a	 plataforma
atualizada,	 disponibilizando	 novos	 conteúdos	 que	 sejam	 publicados	 e/ou
atualizados	pela	editora	sem	ônus	para	o	CONTRATANTE.

9.	 A	 CONTRATADA	 deverá	 permitir	 acesso	 ao	 link	 contendo	 o
treinamento	da	base	de	dados.	

10.	Em	caso	de	serviços	considerados	falhos,	 incompletos	e	inadequados
pela	�iscalização,	a	CONTRATADA	 terá	o	prazo	de	7	(sete)	dias	 úteis	para	refazê-
los,	após	noti�icação.	

	

	

CLÁUSULA	QUINTA
DO	VALOR	CONTRATUAL

O	 valor	 total	 a	 ser	 pago	 pela	 execução	 dos	 serviços	 objeto	 desta
contratação	é	de	R$	17.940,00	(dezessete	mil,	novecentos	e	quarenta	reais).

	

Serviços Quantidade Valor	total
(R$)

Assinatura	anual	de	 livros	eletrônicos	da	Biblioteca	Digital
Saraiva

50	 acessos
simultâneos 17.940,00

Total	do	contrato 17.940,00



CLÁUSULA	SEXTA
DO	PAGAMENTO

1.	 O	 pagamento	 do	 objeto	 do	 presente	 contrato	 será	 efetuado	 em	 uma
única	 parcela,	 até	 o	 10º	 (décimo)	 dia	 útil,	 a	 partir	 do	 atesto	 da	 nota	 �iscal	 pelo
servidor	 responsável	 pela	 �iscalização	 dos	 serviços,	mediante	 depósito	 bancário
em	conta	da	CONTRATADA,	observado	o	disposto	na	Lei	nº	9.430/96	e	a	ordem
cronológica	estabelecida	no	art.	5º	da	Lei	nº	8.666/93.

1.1.	O	 servidor	 responsável	 pelo	 atesto	da	nota	 �iscal	 terá	 o	prazo	de
até	4	 (quatro)	dias	 úteis	para	 fazê-lo,	 contando-se	esse	prazo	a	partir
do	recebimento	da	carta	senha.

2.	Para	que	seja	efetuado	o	pagamento,	a	CONTRATADA	deverá:

a)	Apresentar	nota	�iscal	correspondente	aos	serviços	prestados;

b)	Comprovar	sua	regularidade	perante	a	Seguridade	Social	 (Certidão
Negativa	de	Débito	–	CND),	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço
–	 FGTS	 (Certi�icado	 de	 Regularidade	 do	 FGTS	 –	 CRF),	 a	 Justiça	 do
Trabalho	 (Certidão	 Negativa	 de	 Débitos	 Trabalhistas	 –	 CNDT),	 e	 para
com	 a	 Fazenda	 Federal	 (Certidão	 Conjunta	 de	 Débitos	 relativos	 a
Tributos	 e	 Contribuições	 Federais	 e	 a	 Certidão	 de	Quitação	 da	Dıv́ida
Ativa	 da	 União	 fornecida	 pela	 Receita	 Federal	 do	 Brasil),	 admitida	 a
certidão	positiva	com	efeito	de	negativa	ou	outra	equivalente	na	forma
da	lei;

c)	Comprovar	quitação	dos	impostos,	das	taxas	e	dos	demais	encargos
que	incidam	sobre	os	pagamentos	resultantes	do	contrato.

3.	 CNPJ	 constante	 da	 nota	 �iscal	 deverá	 ser	 o	 mesmo	 indicado	 na
proposta	e	nota	de	empenho;

3.1.	 Eventual	 mudança	 do	 CNPJ	 do	 estabelecimento
da	CONTRATADA	(matriz/�ilial),	encarregada	da	execução	do	contrato,
entre	 aqueles	 constantes	 dos	 documentos	 de	 habilitação,	 terá	 de	 ser
solicitada	 formal	e	 justi�icadamente,	no	prazo	máximo	de	8	(oito)	dias
úteis	da	data	prevista	para	o	pagamento	da	nota	�iscal	ou	fatura,	não	se
aceitando	 pedido	 de	 substituição	 de	 CNPJ	 após	 o	 dia	 30	 (trinta)	 de
novembro	de	cada	ano.

4.	 Poderá	 ser	 dispensada	 a	 apresentação	 dos	 documentos	 enumerados
na	letra	“b”	do	item	2	desta	Cláusula,	se	con�irmada	sua	validade	em	consulta	on-
line	ao	Sistema	de	Cadastramento	Uni�icado	de	Fornecedores	(SICAF);

5.	 Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 à	 CONTRATADA,	 enquanto
pendente	de	qualquer	obrigação	 legal	ou	contratual,	 sem	que	 isso	gere	direito	 à
alteração	dos	preços,	ou	de	compensação	�inanceira	por	atraso	no	pagamento;

6.	Nos	casos	de	eventuais	atrasos	injusti�icados	de	pagamento,	desde	que
a	 CONTRATADA	 não	 tenha	 concorrido	 de	 alguma	 forma	 para	 tanto,	 �ica
convencionado	 que	 a	 taxa	 de	 compensação	 �inanceira	 devida
pelo	CONTRATANTE,	 entre	 a	 data	 do	 pagamento	 e	 a	 correspondente	 ao	 efetivo
adimplemento	da	parcela,	será	a	seguinte:

EM	=	I	x	N	x	VP

Em	que:



EM	=	Encargos	Moratórios;

N	 =	 Número	 de	 dias	 entre	 a	 data	 prevista	 para	 o	 pagamento	 e	 a	 do
efetivo	pagamento;

VP	=	Valor	da	parcela	a	ser	paga;

I	 =	 0,0001644	 –	 ı́ndice	 de	 compensação	 �inanceira	 por	 dia	 de	 atraso,
assim	apurado:

I	=	(6/100)/365.

	

CLÁUSULA	SÉTIMA
DOS	RECURSOS	ORÇAMENTÁRIOS

A	 despesa	 decorrente	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 objeto	 do	 presente
contrato,	correrá	 à	conta	dos	recursos	especı́�icos	consignados	à	 Justiça	Eleitoral
no	 Orçamento	 da	 União,	 para	 o	 exercı́cio	 de	 2020,	 no	 Elemento	 33.90.39.01	 -
Assinatura	 de	 Periódicos	 e	 Anuidades,	 Programa	 de	 Trabalho
02.122.0033.20GP.0001	-	Julgamento	de	Causas	e	Gestão	Administrativa	da	Justiça
Eleitoral,	 compromissada	 pela	 Nota	 de	 Empenho	 nº	 2020NE000953,	 de
3/7/2020,	no	valor	de	R$	17.940,00	(dezessete	mil	novecentos	e	quarenta	reais).

 

CLÁUSULA	OITAVA
DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

1.	 Caso	 a	 CONTRATADA	 descumpra	 total	 ou	 parcialmente	 o	 objeto
contratado,	garantida	a	prévia	defesa	e	o	contraditório,	�icará	sujeita	às	seguintes
penalidades:

1.1.	Advertência;

1.2.	Multa;

1.3.	Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento
de	 licitar	 e	 contratar	 com	 a	Administração	 pelo	 prazo	 de	 até	 2	 (dois)
anos.

2.	As	sanções	previstas	nos	subitens	1.1	e	1.3	desta	Cláusula	poderão	ser
aplicadas	 à	CONTRATADA,	 juntamente	 com	 as	 multas	 convencionais	 e	 de	 mora,
descontando-as	 dos	 pagamentos	 a	 serem	 efetuados,	 sem	 prejuı́zo	 do
ressarcimento	 dos	 danos	 causado	 à	 Administração	 e	 das	 demais	 cominações
legais.

2.1.	A	CONTRATADA,	 durante	 a	 execução	 do	 contrato,	 �icará	 sujeita	 a
advertência	 e	multa	 de	mora,	 variável	 de	 acordo	 com	a	 gravidade,	 às
infrações	são	atribuı́dos	graus,	conforme	as	tabelas	1	e	2	a	seguir:

	
TABELA	1	–	Correspondência
Grau Percentual	% Aplicação
1 Advertência Por	ocorrência
2 Multa	de	1%	do	valor	do	contrato Por	dia
3 Multa	de	2%	do	valor	do	contrato Por	dia

	
	



TABELA	2	-Tabela	de	infração

ITEM DESCRIÇÃO INCIDÊNCIA

LIMITE
MÁXIMO
DE
APLICAÇÃO

GRAU

1 Deixar	 de	 cumprir	 quaisquer	 das	 obrigações
previstas	no	Projeto	Básico	e	no	contrato.

Por
ocorrência --------------- 1

2 Reincidir	 em	descumprir	obrigação	 já	 penalizada
anteriormente	com	advertência.

Por
ocorrência

2	 (dias)
corridos 2

3 Deixar	 de	 cumprir	 o	 prazo	 do	 item	 5.1.3	 do
Projeto	Básico. Por	dia	

5
(cinco)	 dias
úteis

2

4
Deixar	 de	 cumprir	 o	 prazo	 para	 refazer	 os
serviços	 considerados	 falhos,	 incompletos	 e
inadequados	pela	�iscalização.

Por	dia	
5
(cinco)	 dias
úteis

3

5 Suspender	ou	interromper,	salvo	motivo	de	força
maior	ou	caso	fortuito,	os	serviços	contratuais. Por	dia	 2	(dois)	dias

corridos	 3

	

3.	 Caso	 a	 CONTRATADA	 não	 inicie	 a	 execução	 dos	 serviços	 quando
convocada	 e	 nas	 condições	 avençadas,	 �icará	 sujeita	 à	 multa	 de	 mora	 de	 0,5%
(zero	 vı́rgula	 cinco	 por	 cento),	 sobre	 o	 valor	 total	 da	 contratação,	 por	 dia	 de
atraso	 injusti�icado,	 limitada	 sua	 aplicação	 até	 o	máximo	 de	 9	 (nove)	 dias.	 Após
o	9º	(nono)	dia,	a	Administração	poderá	tomar	as	seguintes	medidas:

4.	Os	serviços	poderão	ser	recusados,	com	base	nos	itens	4.1.2.1	e	4.1.2.2
do	 Projeto	 Básico,	 con�igurando-se,	 nesta	 hipótese	 a	 inexecução	 total	 do
objeto,	 com	 a	 aplicação	 da	 multa	 de	 20%	 (vinte	 por	 cento)	 do	 valor	 total
contratado,	 com	 as	 consequências	 previstas	 em	 lei,	 no	 Projeto	 Básico
e	no	instrumento	contratual.

5.	 Presente	 o	 interesse	 público,	 a	 Administração	 poderá	 aceitar	 a
continuidade	 da	 execução	 dos	 serviços.	 Nesta	 hipótese,	 a	 CONTRATADA	 estará
sujeita	à	multa	de	10%	(dez	por	cento)	do	valor	anual	do	item	contratado	à	tı́tulo
de	inexecução	parcial,	com	as	consequências	previstas	em	lei	e	neste	instrumento
contratual.

6.	 Caso	 sejam	 extrapolados	 os	 limites	máximos	 para	 aplicação	 de	multa
de	 mora	 previstos	 na	 tabela	 acima,	 a	 contratada	 �icará	 sujeita	 a	 multa	 por
inexecução	parcial	de	5%		do	valor	total	contratado.

7.	 As	 multas	 de	 mora	 e	 por	 inexecução	 parcial,	 quando	 aplicadas	 de
forma	 isolada	 ou	 concomitante,	 não	 ultrapassarão	 o	 limite	 de	 10%	 (dez	 por
cento)	do	valor	 total	 contratado,	 considerando-se	para	 esse	 �im	 cada	 item	como
um	contrato	em	apartado.

8.	 Na	 aplicação	 das	 penalidades	 previstas	 neste	 Capı́tulo	 a	 autoridade
competente	 poderá	 se	 valer	 dos	 princı́pios	 da	 proporcionalidade,	 da
razoabilidade,	 e	 da	 prevalência	 e	 indisponibilidade	 do	 interesse	 público,	 em
decorrência	de	circunstâncias	fundamentadas	em	fatos	comprovados.



9.	 A	 CONTRATADA,	 quando	 não	 puder	 cumprir	 os	 prazos	 estipulados
para	 a	 execução	 dos	 serviços,	 total	 ou	 parcialmente,	 deverá	 apresentar
justi�icativa	 por	 escrito,	 no	 prazo	 máximo	 de	 2	 (dois)	 dias	 úteis,	 devidamente
comprovada,	e	em	documento	contemporâneo	à	sua	ocorrência,	acompanhada	de
pedido	 de	 prorrogação,	 nos	 casos	 de	 ocorrência	 de	 fato	 superveniente,
excepcional	 ou	 imprevisıv́el,	 estranho	 à	 vontade	 das	 partes,	 que	 altere
fundamentalmente	 as	 condições	 deste	 contrato,	 ou	 que	 impeça	 a	 sua	 execução,
por	fato	ou	ato	de	terceiro	reconhecido	pela	Administração.

10.	Se	a	CONTRATADA	não	recolher	o	valor	da	multa	que	lhe	for	aplicada,
dentro	de	5	(cinco)	dias	úteis	a	contar	da	data	da	intimação	para	o	pagamento,	a
importância	será	descontada	automaticamente,	ou	ajuizada	a	dıv́ida,	consoante	o
§	3º	do	art.	86	e	§	1º	do	art.	87	da	Lei	nº	8.666/93,	acrescida	de	juros	moratórios
de	0,5%	(meio	por	cento)	ao	mês.

11.	O	CONTRATANTE	promoverá	o	registro	no	SICAF	de	toda	e	qualquer
penalidade	imposta	à	CONTRATADA.

12.	O	perı́odo	de	atraso	será	contado	em	dias	corridos.

13.	 Fica	 estabelecido	 que	 os	 casos	 omissos	 serão	 resolvidos	 entre	 as
partes	 contratantes,	 respeitados	 o	 objeto	 do	 presente	 contrato,	 a	 legislação	 e
demais	normas	reguladoras	da	matéria,	em	especial	a	Lei	nº	8.666/93,	aplicando-
lhes,	 quando	 for	 o	 caso,	 supletivamente,	 os	 princı́pios	 da	 Teoria	 Geral	 dos
Contratos	e	as	disposições	do	Direito	Privado.

14.	 Os	 atos	 administrativos	 de	 aplicação	 das	 sanções,	 com	 exceção	 de
advertência,	multa	de	mora	e	 convencional,	 serão	publicados	 resumidamente	no
Diário	O�icial	da	União

	

	

CLÁUSULA	NONA
DOS	RECURSOS	ADMINISTRATIVOS

Dos	atos	administrativos	concernentes	ao	presente	contrato	cabe	recurso
nos	termos	do	art.	109	da	Lei	nº	8.666/93.

	

CLÁUSULA	DEZ
DA	RESCISÃO

O	CONTRATANTE	poderá	rescindir	o	presente	contrato,	sem	prejuı́zo	das
penalidades	 contratuais	ou	 legais,	 no	 caso	de	 sua	 inexecução	 total	 ou	parcial	 ou
nos	demais	previstos	no	art.	78	da	Lei	nº	8.666/93,	e	ainda	nos	seguintes:

a)	Não	correção	dos	defeitos	ou	de�iciências	devidamente	noti�icados	nos
serviços	prestados;

b)	 Descumprimento	 das	 condições	 de	 habilitação	 e	 quali�icação
legalmente	exigidas,	assim	como	das	condições	constantes	deste	instrumento	e	da
proposta.

	

CLÁUSULA	ONZE
DAS	ALTERAÇÕES



O	presente	 contrato	poderá	 ser	 alterado	na	ocorrência	de	qualquer	das
hipóteses	previstas	no	art.	65	da	Lei	n°	8.666/93.

 

CLÁUSULA	DOZE
DA	VIGÊNCIA	E	DA	DURAÇÃO

O	 presente	 contrato	 terá	 vigência	 a	 partir	 da	 data	 de	 sua	 assinatura	 e
duração	de	12	(doze)	meses.

	

CLÁUSULA	TREZE
DO	FUNDAMENTO	LEGAL

O	 presente	 contrato	 é	 �irmado	 com	 fundamento	 no	 artigo	 25,	 caput,	 da
Lei	nº	8.666/93.

	

CLÁUSULA	QUATORZE
DO	FORO

O	 foro	 da	 Seção	 Judiciária	 do	 Distrito	 Federal	 é	 o	 competente	 para
solucionar	qualquer	questão	relativa	ao	presente	contrato.

	

CLÁUSULA	QUINZE
DA	PUBLICIDADE

A	publicação	da	dispensa	de	licitação	no	Diário	O�icial	da	União	dispensa
posterior	publicação	do	extrato	do	contrato,	conforme	o	disposto	no	artigo	26	da
Lei	nº	8.666/1993.

E	 por	 estarem	 assim,	 justas	 e	 acordadas,	 as	 partes	 assinam	 o	 presente
instrumento	em	2	(duas)	vias	de	igual	teor	e	forma	para	todos	os	�ins	de	direito.

	

Brası́lia,															de																															de	2020.

	

	

Adaires	Aguiar	Lima

Secretária	de	Administração

	

Renata	Pascual	Muller

Procuradora

	

Ana	Paula	Santos	Matos

Procuradora

ADAÍRES	AGUIAR	LIMA
ORDENADOR	DE	DESPESAS



		Documento	assinado	eletronicamente	em	23/07/2020,	às	14:20,	conforme	art.	1º,	§2º,	III,	b,	da
Lei	11.419/2006.

ANA	PAULA	SANTOS	MATOS
USUÁRIO	EXTERNO

		Documento	assinado	eletronicamente	em	27/07/2020,	às	12:17,	conforme	art.	1º,	§2º,	III,	b,	da
Lei	11.419/2006.

RENATA	PASCUAL	MULLER
USUÁRIO	EXTERNO

		Documento	assinado	eletronicamente	em	28/07/2020,	às	11:07,	conforme	art.	1º,	§2º,	III,	b,	da
Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	em	
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1384742&crc=D7F2CFCC,
informando,	caso	não	preenchido,	o	código	veri�icador	1384742	e	o	código	CRC
D7F2CFCC.
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